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1. TERMO DE CONCLUSÃO DE AUDITORIA 

 

Dá-se através do presente por concluída a auditoria ordinária instaurada através da 

Ordem de Serviço nº 08/2021. Os resultados dos exames, achados, manifestações 

do órgão gestor, análise da equipe de auditoria, recomendações emanadas e a 

conclusão dos trabalhos constam no relatório que compõe este documento.  

 

 

 

 

 

Sorocaba, 27 de Abril de 2.021. 

 

 

Leonardo Domingues Nascimento 

Auditor-Geral do Município 
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2. A Auditoria-Geral do Município (AUDI). 

 

A Auditoria Geral do Município (AUDI) foi criada pela Lei nº 12.157, de 18 de 

dezembro de 2019, e é o órgão responsável por exercer a verificação da eficiência 

dos controles setoriais, avaliar a execução orçamentária, fiscalizar a implementação 

e execução dos programas de governo, fazer auditorias nos diversos procedimentos 

da administração pública, em especial nos que envolvem utilização de recursos 

financeiros, avaliar o cumprimento das metas previstas nas leis orçamentárias e 

apoiar o controle externo em suas atribuições. 

Segundo o Manual de Controle Interno do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo (TCESP), 2019: 

 

O controle em essência é realizado por todo servidor público, em 
especial pelos que ocupam postos de chefia. Em resumo, o 
tesoureiro controla a adequação dos saldos bancários, o chefe do 
posto de saúde controla a eficiência do atendimento médico, o 
almoxarife controla a exatidão entre os saldos registrados e os 
estoques físicos, a diretora da escola controla o desenvolvimento 
de um bom nível de ensino. De seu lado, a unidade central de 
controle interno verifica, dentre outras atividades, a 
pertinência e a eficiência de todos esses controles setoriais. 
[destacamos]. 

 

Ou seja, a AUDI atua como instância que avalia a existência, pertinência e 

eficiência dos controles setoriais realizados no âmbito da administração municipal. 

 

2.1. Competência 

 

A auditoria realizada fundamenta-se no disposto: 

 

No Art. 74 da Constituição Federal de 1988: 

 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, 
de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade 
de: […] 
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II – Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 
eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, 
bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de 
direito privado; [destacamos]. 

 

No item 4 “As atribuições do sistema de controle interno” do Manual de 

Controle Interno, TCESP 2019:  

 

• Comprovar a legalidade da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial (art. 74, II, da CF e art. 75, I, da Lei 4.320, de 1964). 
A modo do art. 77 da Lei 4.320, essa verificação será prévia 
(antes de o ato financeiro produzir efeitos), concomitante (ao 
longo da execução do ato financeiro) e subsequente (após a 
realização do ato financeiro em certo período de tempo). 
Exemplos: havia suficiência de dotação na abertura do 
procedimento licitatório? O pagamento da despesa aconteceu 
após o efetivo recebimento do material ou serviço? O empenho do 
gasto onerou a adequada verba de orçamento? O adiantamento 
foi feito a servidor e, não, a agente político? A Câmara Municipal 
está adimplindo os limites constitucionais da despesa total, 
remuneração dos Vereadores e folha de pagamento? 
[destacamos] 
• Comprovar a eficácia e a eficiência da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial (art. 74, II, da CF). Exemplo: a 
construção do posto de saúde está de acordo com o cronograma 
físico-financeiro? Tal projeto era a solução mais econômica para 
enfrentar o problema de saúde naquela região do município? 
[destacamos] 

 

No Decreto nº 25.980/2020: 

 

Art. 2º Compete à Auditoria-Geral do Município: [...] 
 
III - fazer auditorias sobre a gestão dos recursos públicos sob a 
responsabilidade dos órgãos e entes da Administração Municipal; 
[destacamos] 
VI - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à 
eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial nos órgãos e entes da Administração Municipal; 
[destacamos] 
 

2.2. Objetivo 

 

Aperfeiçoar a utilização de recursos federais, substituir a utilização de 

recursos próprios por recursos federais, em especial quanto à execução financeira e 
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orçamentária do órgão gestor, bem como propor medidas de caráter pedagógico 

com o escopo de padronizar procedimentos e, quando necessário, sanar 

irregularidades técnicas e administrativas. 

 

2.3. Procedimento realizado 

 

O procedimento faz parte do Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT) e teve 

início através da ordem de serviço nº 08/2021. 

Trata-se de Auditoria Ordinária. 

 

Objeto: Auditoria Pedagógica 

Tipo de procedimento: Auditoria Ordinária 

Classificação: Gestão Financeira e Orçamentária 

PA/CPL: Não se aplica. 

Objeto do contrato: Não se aplica. 

Período auditado: Não se aplica. 

Definição do escopo: Realização de levantamento legal normativo, compilando as 

informações de forma a subsidiar a utilização eficiente de recursos vinculados  

destinados ao Fundo Municipal de Assistência Social. 

 

3. Resumo  

 

Trabalho realizado: Levantamento dos repasses do Fundo Nacional de 

Assistência Social no exercício de 2020 ao Fundo Municipal de Assistência Social, 

verificando a realização das despesas com estes recursos.  

Objetivo: Verificar a eficiência da execução orçamentária em relação aos 

recursos federais para constatar a efetividade na realização da despesa. 

Conclusões: Ausência de procedimentos de controle da apropriação das 

receitas e despesas, devendo o órgão responsável promover as recomendações 
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relacionadas nos achados e também realizar a gestão junto a Secretaria da 

Fazenda, para adequações. 

 

4. Lista de siglas e de abreviaturas: 

 

AUDI: Auditoria-Geral do Município 

SECID: Secretaria da Cidadania 

C.A.: Código de aplicação 

 

5. Introdução 

 

O presente procedimento foi instaurado para realização de auditoria 

ordinária junto à Secretaria da Cidadania, onde foram examinados os repasses do 

Fundo Nacional de Assistência Social para o Fundo Municipal de Assistência Social, 

separados os montantes de recursos por grupos de atuação, para verificação da 

efetividade da utilização dos recursos em sua finalidade. 

Foi solicitado ao órgão gestor dos recursos, informações de acordo com os 

grupos e pisos detalhados e sua execução, ou seja, o empenhamento das despesas 

que atenderam aos pisos em seu grupo. 

De acordo com as informações extraídas do site do Fundo Nacional de 

Assistência Social, foram repassados no exercício 2020: 

GRUPO /PISO  TOTAL  

Bloco da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único 

INDICE DE GESTAO DESCENTRALIZADA - IGDBF  R$       863.051,66  

TOTAL  R$       863.051,66  

Bloco da Proteção Social Básica 

COMPONENTE - PISO BASICO FIXO  R$       332.272,08  

COMPONENTE - SERVICO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE 
VINCULOS  R$       302.017,92  

Incremento Temporario ao Bloco da Protecao Social Basica para Acoes de 
Combate ao COVID-19  R$       749.600,00  

TOTAL  R$    1.383.890,00  

Bloco da Proteção Social Especial de Média Complexidade 

COMPONENTE - PISO DE ALTA COMPLEXIDADE I - 
CRIANCA\ADOLESCENTE  R$       401.838,64  
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COMPONENTE - PISO DE ALTA COMPLEXIDADE II - POP DE RUA - 
SERVICO DE ACOLHIMENTO PARA ADULTOS E FAMILIAS  R$         73.061,55  

COMPONENTE - PISO DE TRANSICAO DE MEDIA COMPLEXIDADE  R$       131.510,82  

COMPONENTE - PISO FIXO DE MEDIA COMPLEXIDADE - ABORDAGEM-
SOCIAL  R$         73.061,55  

Incremento Temporario ao Bloco da Protecao Social Especial para Acoes de 
Combate ao COVID-19 

 R$    1.236.900,00  

COMPONENTE - PISO DE ALTA COMPLEXIDADE I  R$         65.755,41  

COMPONENTE - PISO FIXO DE MEDIA COMPLEXIDADE - CENTRO POP-
RUA  R$         94.980,03  

COMPONENTE - PISO FIXO DE MEDIA COMPLEXIDADE - PAEFI  R$       225.760,25  

COMPONENTE - PISO FIXO DE MEDIA COMPLEXIDADE - MSE  R$       225.029,63  

TOTAL  R$    2.527.897,88  

Programas 

COMPONENTE-PROGRAMA NACIONAL DE PROMOCAO DO ACESSO AO 
MUNDO DO TRABALHO - ACESSUAS TRABALHO 

 R$       100.000,00  

BPC NA ESCOLA - QUESTIONARIO A SER APLICADO-BL  R$           5.040,00  

Acoes do COVID no SUAS - para Acolhimento - Portaria 369  R$    3.076.800,00  

Acoes do COVID no SUAS - para Alimentos - Portaria 369  R$       614.790,00  

Acoes do COVID no SUAS para EPI - Portaria 369  R$         63.525,00  

COMPONENTE - PROGRAMA PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS  R$         49.500,00  

SIGTV ESTRUTURACAO CUSTEIO  R$    1.100.000,00  

SIGTV - PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS - CUSTEIO  R$       500.000,00  

TOTAL  R$    5.509.655,00  

TOTAL GLOBAL  R$  10.284.494,54  

 

Como metodologia do exame, foi comparada a informação prestada pelo 

órgão em relação às receitas apropriadas pela Prefeitura, levando em consideração 

as justificativas pela falta de efetividade em algumas verbas repassadas e não 

utilizadas integralmente pelo órgão. 

Consideramos o trabalho realizado de extrema relevância para o 

aprimoramento da gestão dos recursos vinculados, minimizando riscos de pouca 

efetividade na utilização dos recursos, com objetivo de não pressionar os gastos 

com recursos próprios, cobrando dos agentes públicos melhorias para a adequada 

utilização dos recursos.  
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6. Resultado dos exames (Achados). 

 

ACHADO Nº 01 

 

Classificação: Despesa orçamentária. 

 

Descrição do achado: Recurso recebido do Fundo Nacional de Assistência Social, 

Bloco da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único: 

Bloco da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único 

INDICE DE GESTAO DESCENTRALIZADA - IGDBF  R$       863.051,66  

TOTAL  R$       863.051,66  

 

Evidência: Recursos recebidos no exercício 2020 e não utilizados em sua 

totalidade. 

 

Fonte da Evidência: Site do Fundo Nacional de Assistência Social e saldo 

financeiro de encerramento do exercício 2020 do Fundo Municipal de Assistência 

Social. 

 

Conformidade: Conforme, com recomendação de aprimoramento de gestão. 

 

Manifestação do Órgão Gestor: A SECID informou através do Oficio nº 

58/2021que foram utilizados R$ 323.512,55 do recurso recebido, sendo em contrato 

de locação da sede da secretaria e contrato de limpeza. 

 
Análise da Manifestação: Em verificação no sistema contábil dos valores utilizados 

para gestão descentralizada Bolsa Família, foram localizados empenhos no valor 

total de R$ 508.208,19 (C.A. 5000047). Os gastos indicados pela SECID, embora 

sejam deste recurso, referem-se à fonte 95, recursos recebidos em anos anteriores 

e não ao recurso 2020. Utilizou no exercício 58,88% do total de recursos 
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repassados, demonstrando baixa efetividade na execução. Foi aberto o superávit no 

exercício 2021 para aplicação do recurso não utilizado em 2020. 

 

Acatamento da Manifestação: Não. 

 

Recomendações: Tomar as providências para a formalização e execução da 

despesa urgentemente para cumprir com a finalidade do recurso. Observar que no 

exercício de 2021 há utilização de fonte 05 – recurso do próprio exercício – ainda 

sem finalização do recurso recebido em exercício anterior – fonte 95. 

 

ACHADO Nº 02 

 

Classificação: Despesa orçamentária. 

 

Descrição do achado: Recurso recebido do Fundo Nacional de Assistência Social, 

Bloco da Proteção Social Básica: 

Bloco da Proteção Social Básica 

COMPONENTE - PISO BASICO FIXO  R$       332.272,08  

COMPONENTE - SERVICO DE CONVIVENCIA E FORTALECIMENTO DE 
VINCULOS  R$       302.017,92  

Incremento Temporario ao Bloco da Protecao Social Basica para Acoes de 
Combate ao COVID-19  R$       749.600,00  

TOTAL  R$    1.383.890,00  

 

Evidência: Recursos recebidos no exercício 2020 e não utilizados em sua 

totalidade. 

 

Fonte da Evidência: Site do Fundo Nacional de Assistência Social e saldo 

financeiro de encerramento do exercício 2020 do Fundo Municipal de Assistência 

Social; Comunicados AUDESP nº 28 e 40. 

 

Conformidade: Conforme, com recomendação de aprimoramento de gestão. 
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Manifestação do Órgão Gestor: A SECID informou através do Oficio nº 58/2021 

que o recurso foi utilizado no custeio dos Termos de colaborações vigentes dos 

serviços da Assistência Social na Proteção Social Básica e contratos de limpezas 

dos CRAS, no valor total de R$ 888.526,36, sendo R$ 676.504,06 nos Termos de 

colaborações e R$ 212.022,30 em serviço de limpeza. 

 

Análise da Manifestação: Em verificação no sistema contábil dos valores utilizados 

para atenção básica, o valor total empenhado foi de R$ 1.113.787,64 (C.A.5000044), 

sendo R$ 674.387,26 para os Termos, apresentando uma pequena diferença ao 

informado pela SECID e R$ 439.400,38 com outros gastos na atenção básica, 

incluindo o serviço de limpeza informado. Utilizou no exercício 80,48% do total de 

recursos repassados. No exercício de 2021 foi aberto o superávit para aplicação do 

recurso não utilizado em 2020. Observa-se na descrição do repasse de um dos 

pisos, a identificação de incremento temporário para ações de combate ao COVID-

19, sendo este o repasse de maior valor do grupo. Considerando o total empenhado, 

verifica-se que o recurso está empenhado no código de aplicação habitual do 

recurso do grupo, 5000044, não destacando sua utilização através do código de 

aplicação 312xxxx, não atendendo aos Comunicados AUDESP nº 28 e 40.  

 

Acatamento da Manifestação: Parcial. 

 

Recomendações: Tomar as providências para a formalização e execução da 

despesa, para cumprir com a finalidade do recurso. Observar que no exercício de 

2021 há utilização de fonte 05 – recurso do próprio exercício – ainda sem finalização 

do recurso recebido em exercício anterior – fonte 95. Destacar a utilização do 

recurso COVID com o código de aplicação 312 conforme determinação do Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo caso haja recurso ainda para utilização no 

exercício de 2021. 
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ACHADO Nº 03 

 

Classificação: Despesa orçamentária. 

 

Descrição do achado: Recurso recebido do Fundo Nacional de Assistência Social, 

Bloco de Proteção Social Especial de Média Complexidade: 

Bloco da Proteção Social Especial de Média Complexidade 

COMPONENTE - PISO DE ALTA COMPLEXIDADE I - 
CRIANCA\ADOLESCENTE  R$    401.838,64  

COMPONENTE - PISO DE ALTA COMPLEXIDADE II - POP DE RUA - 
SERVICO DE ACOLHIMENTO PARA ADULTOS E FAMILIAS  R$      73.061,55  

COMPONENTE - PISO DE TRANSICAO DE MEDIA COMPLEXIDADE  R$    131.510,82  

COMPONENTE - PISO FIXO DE MEDIA COMPLEXIDADE - ABORDAGEM-
SOCIAL  R$      73.061,55  

Incremento Temporario ao Bloco da Protecao Social Especial para Acoes de 
Combate ao COVID-19 

 R$ 1.236.900,00  

COMPONENTE - PISO DE ALTA COMPLEXIDADE I  R$      65.755,41  

COMPONENTE - PISO FIXO DE MEDIA COMPLEXIDADE - CENTRO POP-
RUA  R$      94.980,03  

COMPONENTE - PISO FIXO DE MEDIA COMPLEXIDADE - PAEFI  R$    225.760,25  

COMPONENTE - PISO FIXO DE MEDIA COMPLEXIDADE - MSE  R$    225.029,63  

TOTAL  R$ 2.527.897,88  

 

Evidência: Recursos recebidos no exercício 2020 e não utilizados em sua 

totalidade. 

 

Fonte da Evidência: Site do Fundo Nacional de Assistência Social e saldo 

financeiro de encerramento do exercício 2020 do Fundo Municipal de Assistência 

Social; Comunicados AUDESP nº 28 e 40. 

 

Conformidade: Conforme, com recomendação de aprimoramento de gestão. 

 

Manifestação do Órgão Gestor: A SECID informou através do Oficio nº 58/2021 

que o recurso foi utilizado no custeio dos Termos de Colaborações vigentes dos 

serviços da assistência social: proteção social especial média e alta complexidade, 

medida socioeducativa, população de rua, abordagem social, pessoa com 

deficiência acolhimento para PSR, acolhimento criança e adolescente, acolhimento 
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para mulheres vítimas de violência; intérprete de libras, locação de imóvel, limpeza, 

hora extra, contas de água e energia elétrica e despesa com adiantamento de verba 

para o centro de triagem, no valor total utilizado de R$ 2.186.744,72 (liquidado). 

 

Análise da Manifestação: Em verificação no sistema contábil dos valores utilizados 

para média e alta complexidade, o valor total empenhado foi de R$ 2.306.205,43 

(C.A. 5000049/5000050), sendo para os Termos de Colaborações R$ 1.994.125,43 

e outros gastos na proteção social especial R$ 312.080,00. O total liquidado foi de 

R$ 2.210.006,72, apresentando uma divergência ao informado pela SECID. Foi 

aplicado no exercício 91,23% do recurso repassado, um bom índice, com utilização 

em diversos serviços da assistência social de proteção social especial média e alta 

complexidade. No exercício de 2021 foi aberto o superávit para aplicação do recurso 

não utilizado em 2020. Observa-se na descrição do repasse de um dos pisos a 

identificação de incremento temporário para ações de combate ao COVID-19, sendo 

este o repasse de maior valor do grupo. Considerando o total empenhado, verifica-

se que o recurso está empenhado no código de aplicação habitual do recurso do 

grupo, 5000049/5000050, não destacando sua utilização através do código de 

aplicação 312xxxx, não atendendo aos Comunicados AUDESP nº 28 e 40.  

 

Acatamento da Manifestação: Sim. 

 

Recomendações: Tomar as providências para a formalização e execução da 

despesa, para cumprir com a finalidade do recurso. Observar que no exercício 2021 

há utilização de fonte 05 – recurso do próprio exercício – ainda sem finalização do 

recurso recebido em exercício anterior – fonte 95. Destacar a utilização do recurso 

COVID com o código de aplicação 312 conforme determinação do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo caso haja recurso ainda para utilização no exercício 

de 2021. 
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ACHADO Nº 04 

 

Classificação: Despesa orçamentária. 

 

Descrição do achado: Recurso recebido do Fundo Nacional de Assistência Social, 

Programa, ACESSUAS Trabalho: 

COMPONENTE-PROGRAMA NACIONAL DE PROMOCAO DO ACESSO AO 
MUNDO DO TRABALHO - ACESSUAS TRABALHO 

 R$       100.000,00  

 

Evidência: Recursos recebidos em agosto/2020 e não utilizados no exercício. 

 

Fonte da Evidência: Site do Fundo Nacional de Assistência Social e saldo 

financeiro de encerramento do exercício 2020 do Fundo Municipal de Assistência 

Social. 

 

Conformidade: Conforme, com recomendação de aprimoramento de gestão. 

 

Manifestação do Órgão Gestor: A SECID informou através do Oficio nº 58/2021 

que o recurso será utilizado para ações do Programa ACESSUAS Trabalho através 

de Edital de chamamento neste ano de 2021. O recurso foi repassado ao Município 

em Agosto/2020 e devido a Lei eleitoral não foi possível publicar o edital. 

 
Análise da Manifestação: O recurso foi recebido em 31/08/2020 e de acordo com o 

§ 10, artigo 73, da Lei nº 9.504 de 30 de Setembro de 1997: “No ano em que se 

realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios 

por parte da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de 

estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 

orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público poderá 

promover o acompanhamento de sua execução financeira e administrativa.”  No 

exercício de 2021 foi aberto o superávit para aplicação do recurso não utilizado em 

2020. 
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Acatamento da Manifestação: Sim. 

 

Recomendações: Tomar as providências para a formalização e execução da 

despesa, para cumprir com a finalidade do recurso. 

 

ACHADO Nº 05 

 

Classificação: Despesa orçamentária. 

 

Descrição do achado: Recurso recebido do Fundo Nacional de Assistência Social, 

Programa, BPC na escola questionário a ser aplicado: 

BPC NA ESCOLA - QUESTIONARIO A SER APLICADO-BL  R$           5.040,00  

 

Evidência: Recursos recebidos no exercício 2.020 e não utilizado no exercício. 

 

Fonte da Evidência: Site do Fundo Nacional de Assistência Social e saldo 

financeiro de encerramento do exercício 2020 do Fundo Municipal de Assistência 

Social. 

 

Conformidade: Conforme, com recomendação de aprimoramento de gestão. 

 

Manifestação do Órgão Gestor: A SECID informou através do Oficio nº 58/2021 

que não foi utilizado o recurso, pois seria para o pagamento do profissional 

responsável pelas visitas, devido serem realizados no período fora da jornada de 

trabalho, mas foram suspensas devido à pandemia. 

 

Análise da Manifestação: O recurso não foi utilizado no exercício 2020 na sua 

finalidade, devido ao isolamento social provocado pela pandemia. No exercício de 

2021 foi aberto o superávit para aplicação do recurso não utilizado em 2020. 

 

Acatamento da Manifestação: Sim. 
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Recomendações: Tomar as providências para a formalização e execução da 

despesa, para cumprir com a finalidade do recurso. 

 

ACHADO Nº 06 

 

Classificação: Despesa orçamentária. 

 

Descrição do achado: Recurso recebido do Fundo Nacional de Assistência Social, 

Programa, Ações do COVID no SUAS – para Acolhimento: 

Acoes do COVID no SUAS - para Acolhimento - Portaria 369  R$    3.076.800,00  

 

Evidência: Recursos recebidos no exercício 2020 e não utilizados em sua 

totalidade. 

 

Fonte da Evidência: Site do Fundo Nacional de Assistência Social e saldo 

financeiro de encerramento do exercício 2020 do Fundo Municipal de Assistência 

Social. 

 

Conformidade: Conforme, com recomendação de aprimoramento de gestão. 

 

Manifestação do Órgão Gestor: A SECID informou através do Oficio nº 58/2021 

que este recurso é utilizado para custear os Alojamentos provisórios para a 

população de rua em decorrência do COVID-19, sendo para o atendimento de 

sintomáticos e assintomáticos e pagamento de hotel para idosos que necessitam 

ficar em isolamento devido à família ter se contaminado com o vírus. Foram 

utilizados R$1.090.553,43 para repasse ao terceiro setor e R$ 4.700,00 para Hotéis, 

sendo reprogramado o valor de R$1.981.546,57 para o exercício seguinte. 

 
 



 
 
 

 
 

 

Auditoria-Geral do 
Município 

 
Auditoria Ordinária 

Gestão Financeira e Orçamentária 

Relatório Final 

Auditoria: 
OS 08/2021 

Versão nº 
1.0 

Concluído em: 
27/04/2021 

Homologado em: 
 

Página 17 de 
25 

Análise da Manifestação: Em verificação no sistema contábil dos valores utilizados, 

o valor empenhado em 2020 foi de R$ 1.100.631,60 (C.A. 3120004). Verifica-se que 

o valor utilizado para o terceiro setor foi de R$ 1.095.931,60, ficando R$ 5.378,17 

como restos a pagar para 2021. Desta forma, empenhou no exercício 35,77% do 

total de recursos repassados, sobrando 64,23% para utilizar no exercício seguinte, 

demonstrando baixa efetividade na utilização do repasse, considerando que o 

recurso foi recebido em Maio e Junho de 2020. Foi aberto o superávit do recurso 

para aplicação no exercício de 2021 do valor não utilizado em 2020. 

 

Acatamento da Manifestação: Sim. 

 

Recomendações: Tomar as providências para a formalização e execução da 

despesa, para cumprir com a finalidade do recurso. 

 

ACHADO Nº 07 

 

Classificação: Despesa orçamentária. 

 

Descrição do achado: Recurso recebido do Fundo Nacional de Assistência Social, 

Programa, Ações do COVID no SUAS – para Alimentos: 

Acoes do COVID no SUAS - para Alimentos - Portaria 369  R$       614.790,00  

 

Evidência: Recursos recebidos no exercício 2.020 e não utilizados em sua 

totalidade no exercício. 

 

Fonte da Evidência: Site do Fundo Nacional de Assistência Social e saldo 

financeiro de encerramento do exercício 2020 do Fundo Municipal de Assistência 

Social. 

 

Conformidade: Conforme, com recomendação de aprimoramento de gestão. 
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Manifestação do Órgão Gestor: A SECID informou através do Oficio nº 58/2021 

que foi aberta a solicitação de compra para a aquisição de alimentos proteicos 

destinados para Idosos e PCD de acolhimentos e serviço de Proteção Especial, mas 

o processo de Licitação finalizou no mês de dezembro/2020, bem como a entrega 

das cestas de alimentos. 

 
Análise da Manifestação: Em verificação no sistema contábil dos valores utilizados, 

foi empenhado no exercício de 2020 R$ 504.341,64 (C.A.3120003), que 

corresponde a 82,03% do recurso recebido. Foi aberto o superávit do recurso para 

aplicação no exercício de 2021 do recurso não utilizado em 2020. 

 

Acatamento da Manifestação: Sim 

 

Recomendações: Tomar as providências para a formalização e execução da 

despesa, para cumprir com a finalidade do recurso. 

 

ACHADO Nº 08 

 

Classificação: Despesa orçamentária. 

 

Descrição do achado: Recurso recebido do Fundo Nacional de Assistência Social, 

Programa, Ações do COVID no SUAS para EPI: 

Acoes do COVID no SUAS para EPI - Portaria 369  R$         63.525,00  

 

Evidência: Recursos recebidos no exercício 2020 e não utilizados em sua totalidade 

no exercício. 

 

Fonte da Evidência: Site do Fundo Nacional de Assistência Social e saldo 

financeiro de encerramento do exercício 2020 do Fundo Municipal de Assistência 

Social. 
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Conformidade: Conforme, com recomendação de aprimoramento de gestão. 

 

Manifestação do Órgão Gestor: A SECID informou através do Oficio nº 58/2021 

que foram abertas solicitações de compras de EPIs no mês de Junho/2020, mas 

devido ao processo de licitação não ter sido finalizado dentro do referido ano, alguns 

EPIs já foram entregues e outros ainda não foram finalizados o processo de 

Licitação. 

 
Análise da Manifestação: Em verificação no sistema contábil dos valores utilizados, 

foi empenhado no exercício de 2020 R$ 10.980,00 (C.A.3120002), que corresponde 

a 17,28% do recurso recebido. Foi aberto o superávit do recurso para aplicação no 

exercício de 2021 do valor não utilizado em 2020. 

 

Acatamento da Manifestação: Sim. 

 

Recomendações: Tomar as providências para a formalização e execução da 

despesa, para cumprir com a finalidade do recurso. 

 

ACHADO Nº 09 

 

Classificação: Despesa orçamentária. 

 

Descrição do achado: Recurso recebido do Fundo Nacional de Assistência Social, 

Programa, Primeira Infância no SUAS: 

COMPONENTE - PROGRAMA PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS  R$         49.500,00  

 

Evidência: Recursos recebidos até outubro/2020 e não utilizados em sua totalidade 

no exercício. 
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Fonte da Evidência: Site do Fundo Nacional de Assistência Social e saldo 

financeiro de encerramento do exercício 2020 do Fundo Municipal de Assistência 

Social. 

 

Conformidade: Conforme, com recomendação de aprimoramento de gestão. 

 

Manifestação do Órgão Gestor: A SECID informou através do Oficio nº 58/2021 

que o recurso será utilizado para as ações do Programa Criança Feliz através de 

Edital de chamamento neste ano de 2021, somado ao recurso de Emenda Federal 

destinado para o Programa. 

 
Análise da Manifestação: Em verificação no sistema contábil dos valores utilizados, 

foi empenhado no exercício de 2020 R$ 14.025,51 (C.A.5000054), que corresponde 

a 28,33% do recurso recebido. Foi aberto o superávit do recurso para aplicação no 

exercício de 2021 do valor não utilizado em 2020. 

 

Acatamento da Manifestação: Sim. 

 

Recomendações: Tomar as providências para a formalização e execução da 

despesa, para cumprir com a finalidade do recurso, considerando que este programa 

já vem com recurso de outros exercícios. 

 

ACHADO Nº 10 

 

Classificação: Despesa orçamentária. 

 

Descrição do achado: Recurso recebido do Fundo Nacional de Assistência Social, 

Programa, SIGTV ESTRUTURAÇÃO CUSTEIO: 

SIGTV ESTRUTURACAO CUSTEIO (parte do valor de R$ 1.100.000,00)  R$    800.000,00  

 

Evidência: Recursos recebidos em julho/2020 e não utilizados em 2020. 
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Fonte da Evidência: Site do Fundo Nacional de Assistência Social e saldo 

financeiro de encerramento do exercício 2020 do Fundo Municipal de Assistência 

Social. 

 

Conformidade: Conforme, com recomendação de aprimoramento de gestão. 

 

Manifestação do Órgão Gestor: A SECID informou através do Oficio nº 58/2021 

que são emendas destinadas nominalmente para Organizações Sociais, não sendo 

repassados em 2020 por impedimento técnico devido a Lei eleitoral n° 9.504/97 - 

Artigo 73, pois o recurso entrou na conta do Fundo em Agosto/2020. 

- CEFAS: R$ 200.000,00 

- APAE: R$ 100.000,00 

-ASAC: R$ 100.000,00 

- Vila dos Velhinhos: R$ 400.000,00. 

 

Análise da Manifestação: Foi destacado o valor de R$ 800.000,00 para análise, 

considerando que este foi recebido em 29/07/2020. O outro valor da composição do 

repasse, de R$ 300.000,00, foi recebido em 30/12/2020, ou seja, sem tempo hábil 

para a utilização no exercício. De acordo com o § 10, artigo 73, da Lei nº 9.504 de 

30 de Setembro de 1997: “No ano em que se realizar eleição, fica proibida a 

distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração 

Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de 

programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício 

anterior, casos em que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de 

sua execução financeira e administrativa. No exercício de 2021 foram abertos os 

superávits dos recursos das emendas individuais para utilização.  

 

Acatamento da Manifestação: Sim. 
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Recomendações: Tomar as providências para a formalização e execução da 

despesa, para cumprir com a finalidade do recurso. 

 

ACHADO Nº 11 

 

Classificação: Despesa orçamentária. 

 

Descrição do achado: Recurso recebido do Fundo Nacional de Assistência Social, 

Programa, SIGTV – PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS - CUSTEIO: 

SIGTV - PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS - CUSTEIO  R$       500.000,00  

 

Evidência: Recursos recebidos em agosto/2020 e não utilizados no exercício de 

2020. 

 

Fonte da Evidência: Site do Fundo Nacional de Assistência Social e saldo 

financeiro de encerramento do exercício 2020 do Fundo Municipal de Assistência 

Social. 

 

Conformidade: Conforme, com recomendação de aprimoramento de gestão. 

 

Manifestação do Órgão Gestor: A SECID informou através do Oficio nº 58/2021 

que o recurso será utilizado para ações do Programa Criança Feliz através de Edital 

de chamamento neste ano de 2021. O recurso foi repassado ao Município em 

Agosto/2020, e devido a Lei eleitoral não foi possível publicar o edital. 

 

Análise da Manifestação: Os recursos foram recebidos em 17/08/2020 e de acordo 

com o § 10, artigo 73, da Lei nº 9.504. de 30 de Setembro de 1997: “§ 10. No ano 

em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou 

benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos de calamidade 

pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já 

em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público 
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poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e administrativa.” 

No exercício de 2021 foi aberto o superávit do recurso da emenda individual para 

utilização do recurso. 

 

Acatamento da Manifestação: Sim. 

 

Recomendações: Tomar as providências para a formalização e execução da 

despesa, para cumprir com a finalidade do recurso. 

 

7. Conclusão  

 

Da análise realizada, foi verificado que o órgão gestor não possui 

mecanismos de controle dos recursos repassados pelo Fundo Nacional da 

Assistência Social para o Fundo Municipal de Assistência Social, da aferição das 

despesas realizadas com os recursos vinculados pelos pisos. 

A apropriação da receita e da despesa é de modo geral por códigos de 

aplicações vinculados ao grupo e não ao piso, dificultando a verificação de modo 

analítico.  

Os recursos do grupo de Proteção Especial de Média Complexidade entram 

em uma única conta bancária, código de aplicação 5000000, sendo as despesas 

apropriadas em dois códigos de aplicações 5000049/Alta e 5000050/Média, porém a 

receita está toda classificada na 5000049/Alta, tornando-se difícil a visualização e 

interpretação dos dados. 

No exercício de 2021 foram abertas as despesas dos superávits das contas 

bancárias da Assistência Social para a aplicação dos valores não utilizados no 

exercício de 2020.  

Na execução orçamentária de 2021 observa-se que há utilização de fonte 05 

– recurso do próprio exercício – ainda sem finalização do recurso recebido em 

exercício anterior – fonte 95.    
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Os principais valores recebidos nos grupos do Bloco da Proteção Social 

Básica e da Proteção Social Especial de Média Complexidade são de incrementos 

temporários aos Blocos para ações de combate ao COVID-19. Considerando o total 

empenhado nos grupos, verifica-se que o recurso está empenhado no código de 

aplicação habitual dos recursos dos grupos, não destacando sua utilização através 

do código de aplicação 312xxxx, estando em desacordo aos Comunicados 

AUDESP/TCESP nº 28 e 40, com recomendação caso haja recurso ainda a utilizar 

no exercício 2021, dos superávits abertos, do código de aplicação 312xxxx.  

A título de colaboração desta CCEO, elaboramos nota técnica para abertura 

das receitas de modo que reflita os repasses recebidos do Fundo Nacional de 

assistência social, como também sugestão para amarrar os códigos de aplicações 

na despesa, de modo a controlar os recursos vinculados trazendo mais 

transparência. 

Não encontramos danos ao erário público, mas a não aplicação dos 

recursos em sua integralidade, afeta o desenvolvimento das políticas públicas da 

área assistencial. 

Devido à falta de controle dos recursos por piso recebido, não produz 

efetividade para a finalidade em que órgão deveria ter aplicado no exercício.  

Para saneamento dos problemas identificados, faz-se necessário um 

planejamento orçamentário correto, levando em consideração os pisos identificados 

nos repasse, apropriando na receita municipal por códigos de aplicações individuais 

dos recursos recebidos, como também apropriada na despesa pelo mesmo código 

de aplicação. Posto as constatações realizadas, existem fundamentos suficientes 

para considerar PARCIALMENTE REGULAR, devendo o órgão responsável 

promover as recomendações relacionadas nos achados e também realizar a gestão 

junto a Secretaria da Fazenda, para adequação no exercício 2022 quanto à correta 

classificação por piso na despesa e receita, considerando a execução orçamentária 

em andamento no exercício 2021, com grande parte do recurso já empenhado e, 

adequação no exercício de 2021 das despesas caso haja recursos de superávits dos 

incrementos temporários aos Blocos da Proteção Social Básica e Especial de Média 
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Complexidade em ações de combate ao COVID-19 ainda a ser utilizados neste 

exercício. 

 

 

 

Évelin Fabiana Vallini 

Gerente de Controle Interno 

Central de Controle da Execução Orçamentária 

 

 

 

 

Leonardo Domingues Nascimento 

Auditor-Geral do Município 


